
LEI N° 1.164/2023 DE 20 DE SETEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO VALE ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
                                             MAURO FRANCISCO RISSO, Prefeito Municipal de Jardinópolis, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação em vigor, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores do Município de Jardinópolis aprovou e EU sanciono a seguinte LEI.

                                  


CAPÍTULO I
    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º. Fica instituído o vale-alimentação a ser concedido mensalmente aos servidores públicos do Município de Jardinópolis, nos termos que essa Lei específica.
 





Seção I
Do Vale-Alimentação
 
Art. 2º. O vale-alimentação de natureza indenizatória será concedido aos servidores públicos municipais estatutários ativos, aos ocupantes de cargos em comissão, aos servidores admitidos em caráter temporário.
Parágrafo único. O benefício do auxílio alimentação de que trata o caput deste artigo estende-se aos Conselheiros Tutelares na mesma forma de direito dos servidores públicos municipais.
 
Art. 3º. O vale alimentação será concedido mensalmente e creditado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente de sua competência, destinando-se a subsidiar as despesas com a alimentação dos beneficiários, no valor equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais) independente da carga horária desempenhada pelo servidor ou agente público.
 §1º. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos ou funções públicas, o Vale-Alimentação será concedido apenas uma vez, considerando-se, para os fins previstos no § 1º deste artigo, a soma das cargas horárias dos acúmulos lícitos, limitado à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.
§2º. O vale-alimentação instituído por esta lei possui caráter indenizatório, não se incorporando ao vencimento nem aos proventos (aposentadoria, licença ou pensão) dos beneficiários, podendo por ato próprio do Poder Executivo, em situações excepcionais, devidamente justificadas, ser suspenso temporariamente.
§3º. Fica estabelecido o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, como indicador econômico para fins de reajuste anual do Vale Alimentação a ser concedido por meio de Decreto Municipal.
 





Seção II
Das Vedações do Vale-Alimentação
 
Art. 4º. É vedada a concessão de vale-alimentação:
I – Ao beneficiário que apresentar 01 (uma) falta injustificada ou mais de 01 (uma) falta justificada, mediante atestado médico ou sofrer penalidade por falta funcional salvo em casos de compensação de horas;
II – Aos beneficiários que estiverem em gozo de licença de qualquer natureza, remunerada ou não;
III – Aos beneficiários afastados do serviço público temporariamente, enquanto responderem por processo administrativo; para concorrer e/ou exercer mandato eletivo ou por afastamento de licença sem vencimento;
IV – Após inativação ou rescisão do contrato de trabalho entre o beneficiário e o Poder Executivo;
V – Os beneficiários admitidos e desligados com menos de 15 (quinze) dias de trabalho no mês de competência.
VI- Aos que já percebem benefício equivalente, por qualquer forma;
VII- Aos servidores que se encontrem à disposição ou em exercício de quaisquer dos poderes ou órgãos da administração direta e indireta, fundações públicas da União ou dos Estados.
 Parágrafo único. O benefício do vale alimentação será concedido nos períodos de férias.
Art. 5º. Sobre o valor do vale-alimentação instituído por esta lei, não incidirá nenhuma outra verba nem vantagem, a qualquer título.
Art. 6º. O beneficiário poderá renunciar ao direito aos benefícios criados por meio desta lei, mediante assinatura de termo de renúncia próprio.
CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

 
Art. 7º. O vale-alimentação será concedido aos beneficiários enquadrados nos termos desta lei, mediante “cartão-alimentação” fornecido por empresa especialmente contratada para tal fim, mediante procedimento licitatório, nos termos da lei.
§ 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar o pagamento dos benefícios instituídos através desta lei, por meio de crédito no “cartão-alimentação”, sem ônus para o beneficiário, conforme interesse do mesmo.
§ 2º. O titular do “cartão-alimentação” poderá realizar despesas até o limite do crédito disponibilizado, livremente, em estabelecimentos comerciais credenciados e estabelecidos exclusivamente no território do Município de Jardinópolis.
Art. 8º. O beneficiário que não efetuar gastos com o “cartão-alimentação”, de forma injustificada, no período de 06 (seis) meses, será suspenso na listagem de beneficiados nos meses posteriores.
 Parágrafo único. O benefício suspenso poderá ser objeto de reanálise, desde que requerido pelo beneficiário e apresentadas as justificativas, sem direito a recebimentos retroativos.
 
Art. 9º. Após o término do vínculo jurídico/administrativo com o Município de Jardinópolis, o beneficiário que não utilizar os créditos disponíveis no “cartão-alimentação”, no prazo de 06 (seis) meses, perderá o direito ao recebimento, retornando os valores para o Município.
Art. 10. O auxílio alimentação de que trata a presente Lei não terá incidência para a base de cálculo de recolhimentos de impostos para o INSS no Regime Geral da Previdência Social -RGPS e Imposto de Renda Retido na Fonte -IRRF, bem como não será incluído na base de cálculo para apuração de despesa com pessoal de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal e não fará parte do conceito “folha de pagamento”, de que trata a Emenda Constitucional n° 25, e:
I - Não integrará o vencimento, vencimentos ou remuneração, nem se incorporará a esse para quaisquer efeitos;
II - Não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber;
III - Não será acumulável com outros de espécie semelhante, tais como vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentar pagos pelo mesmo ordenador de despesa;
Parágrafo único: O benefício do auxílio alimentação cessará automaticamente no ato de aposentadoria do servidor, independente da forma que a mesma venha a ocorrer.
 


        
    CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento Geral Anual do Poder Executivo, suplementadas se necessário.
Art. 12. O benefício de que trata esta Lei poderá ser suspenso, por Decreto, quando verificada a impossibilidade de sua manutenção por questões orçamentárias.  (veto rejeitado)
Art. 12 O benefício de que trata esta Lei poderá ser suspenso, desde que devidamente justificado por meio de ofício, sedo que, referida justificativa deverá ser encaminhada à Câmara Legislativa para a apreciação da impossibilidade de sua manutenção, sedo posteriormente emitida resposta ao ofício, manifestando a concordância ou não da possível suspensão do benefício.   
Art. 13. Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo Municipal, por seus auxiliares, a tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, fiscais, tributárias, previdenciárias e contábeis, para o fiel cumprimento da presente Lei.
Art. 14. Os casos omissos e as demais normas e procedimentos necessários à execução desta Lei serão regulamentados por meio de Decreto pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. (veto rejeitado)

Art. 14.  Os casos omissos e as demais normas e procedimentos necessários à execução desta Lei serão regulamentados por meio de Lei que deverá ser encaminhada à Câmara de Vereadores para deliberação.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
                                                                                


  

Gabinete do prefeito Municipal de Jardinópolis SC, em 20 de setembro de 2023.




          
 MAURO FRANCISCO RISSO.

 



Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

NILSON JOSE ZATTI.

Chefe de Gabinete.

